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ILMO. SR. TABELIÃO DO CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO DE NOTAS DO JUÍZO DE VITÓRIA/ES 





Assunto: ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL

FULANA DE TAL SILVA, que será qualificada adiante, através de seus advogados infra-assinados, conforme procurações em anexo [vide DOC.01], vem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 216-B da Lei Federal nº 6.015/1973, requerer a abertura de PROCEDIMENTO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL em desfavor de BELTRANO OLIVEIRA, que será qualificado adiante, o que faz nos seguintes termos:

1. DOS FATOS

Os Requerentes adquiriram e quitaram o seguinte imóvel: [DESCREVER O IMÓVEL DE ACORDO COM A CERTIDÃO NEGATIVA DE ÔNUS REAIS], no Bairro Ipiranga, nesta Cidade e Comarca de Guarapari, Estado do Espirito Santo, devidamente registrado no cartório de imóveis sob a matrícula [XXX], do livro 2, de ordem em anexo [vide DOC.02]. O imóvel em questão possui a seguinte inscrição imobiliária municipal nº [XXX], tendo nele indicado como responsável fiscal a pessoa física [XXX]. 

Ocorre que, na data de 20/10/1988, a Requerente adquiriu o referido imóvel através de contrato de compra e venda em anexo [vide DOC.03], devidamente quitado conforme comprovantes de pagamento das parcelas ali convencionadas em anexo [vide DOC.04]. 

Considerando os elementos indicados acima, bem como documentos anexados ao presente expediente, informa que a Requerente exerce a posse do imóvel há 34 anos e que o Requerido se recusa a assinar escritura de compra e venda para a Requerente, o que permite solicitar esse procedimento de adjudicação compulsória extrajudicial. 


2. VALOR DO IMÓVEL
	
Conforme documentos anexados, a Requerente adquiriu o imóvel, na época, por R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), o qual servirá para fixação dos respectivos emolumentos cartorários.

3. DA JUSTIFICATIVA QUANTO AO ÓBICE À CORRETA ESCRITURAÇÃO DA COMPRA E VENDA E UTILIZAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA

O Requerido se recusa a assinar regularmente a escritura de compra e venda para a Requerente, mesmo após a sua quitação integral, o que permite a utilização desse procedimento da adjudicação compulsória. 

Por todas essas razões, tem-se que a escrituração regular (compra e venda, inventário etc.) se tornou impossível para a transferência em definitivo do imóvel, razão pela qual a Requerente, sem alternativa, ingressa com o presente pedido de lavratura de ATA NOTARIAL com fito de certificação dos elementos de prova para fins de adjudicação compulsória.

4. DOS DOCUMENTOS QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO E A SUA QUITAÇÃO

OBS: juntar todos os documentos que comprovem a existência do negócio jurídico e a sua quitação pelos REQUERENTES, bem como documentação pessoal da Requerente (Carteira de identidade, CPF, certidão de casamento). Junta ainda os seguintes documentos:

· Certidão negativa de ônus do imóvel;

· Inscrição imobiliária;

· Contrato particular de compra e venda e a prova da quitação das parcelas;

· Carnês originais de IPTU com seus respectivos pagamentos, referentes aos anos de 2002 a 2023 através da conta bancária da Requerente, fazendo prova de que realmente exerce a posse pacífica do imóvel;

· Contas de energia elétrica, telefone e água em nome da Requerente e no endereço do imóvel.

5. CONCLUSÕES E PEDIDOS

ANTE O EXPOSTO, requer a esta serventia de notas a lavratura de ATA NOTARIAL DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL, considerando todos os documentos anexados, para que surta seus efeitos perante o registro de imóveis.


Vitória/ES, XX de XXXXXXX de 2023.


[bookmark: _GoBack]Advogada
OAB XXX

